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Prefeitura Municipal de Alto Feliz


PROJETO DE LEI Nº 063/2017, DE 26 DE JULHO DE 2017.

(Autoria: Poder Executivo)

Autoriza o Poder Executivo a conceder incentivo à empresa Granja Nienow Ltda.  
 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivo à empresa GRANJA NIENOW LTDA., inscrita no CNPJ sob nº 89.787.956/0001-99, conforme estabelecido na Lei Municipal nº 1.070, de 13 de agosto de 2015, que define normas e condições para a concessão de incentivos a empresas, visando a expansão econômica do Município.


Art. 2º. O incentivo, que será concedido à empresa, mediante a celebração de contrato e de escritura pública, refere-se à doação de materiais (brita e pó de brita), realização de obras de infraestrutura em imóvel destinado às atividades da empresa, consistente em serviços de terraplanagem de terreno e de acesso à empresa e de transporte e depósito de material decorrente de escavação, nos termos dos incisos III e IV do art. 2º da Lei Municipal nº 1.070, de 13 de agosto de 2015.

Parágrafo único. A concessão do incentivo de que trata o caput deste artigo fica condicionada à apresentação, por parte da interessada, das respectivas licenças e projetos, conforme legislação pertinente. 

Art. 3º. A doação de materiais e realização de serviços de terraplanagem, transporte e depósito de material de escavação são abaixo quantificados, até:

a) 400 m³ (quatrocentos metros cúbicos) de brita;

b) 200 m³ (duzentos metros cúbicos) de pó de brita;

c) 60 h (sessenta horas) de serviços de retroescavadeira; 

d) 80 h (oitenta horas) de serviços de trator de esteiras;

e) 50 h (cinquenta horas) de pá carregadeira;

f) 160 h (cento e sessenta horas) de escavadeira hidráulica;

g) 250 h (duzentas e cinquenta horas) de caminhão caçamba. 

Art. 4º. Para efeitos de concessão do incentivo, ficam definidas as seguintes metas, nos respectivos prazos, constantes no Projeto apresentado pela empresa:

 
a) Projeção de faturamento e de valor adicionado:


	Ano base

	Valor do faturamento projetado anual
	Valor adicionado projetado anual


	Ano de 2017 (atual) 
	R$ 35.000.000,00
	R$ 23.013.060,00

	Ano de 2018
	R$ 41.000.000,00
	R$ 26.958.160,00

	Ano de 2019
	R$ 47.000.000,00
	R$ 30.903.260,00

	Ano de 2020
	R$ 53.000.000,00
	R$ 34.848.350,00

	Ano de 2021
	R$ 53.000.000,00
	R$ 34.848.350,00

	Ano de 2022
	R$ 53.000.000,00
	R$ 34.848.350,00


 
b) Projeção de geração de empregos e massa salarial:
	Ano base

	Número de postos de trabalho

	Massa salarial anual


	Ano de 2017 (atual)
	90
	R$ 2.340.000,00

	Ano de 2018
	95
	R$ 2.470.000,00

	Ano de 2019
	95
	R$ 2.593.000,00

	Ano de 2020
	95
	R$ 2.723.000,00

	Ano de 2021
	95
	R$ 2.860.000,00

	Ano de 2022
	95
	R$ 3.002.000,00


 
Parágrafo único. Para efeitos de análise do cumprimento das metas pela Comissão de Desenvolvimento, serão considerados os resultados obtidos nos exercícios de 2018 a 2022. 

 
Art. 5º. Para fins de aplicação da presente Lei, o valor dos materiais e das horas dos serviços elencados no art. 3º é quantificado em Valor de Referência Municipal – VRM, conforme segue:

a) 1.349,11 (um mil, trezentos e quarenta e nove vírgula onze) VRM’s para a hora de máquina retroescavadeira; 

b) 1.405,32 (um mil, quatrocentos e cinco vírgula trinta e dois) VRM’s para os serviços de trator de esteiras; 

c) 5.585,79 (cinco mil, quinhentos e oitenta e cinco vírgula setenta e nove) VRM’s para os serviços de pá carregadeira;

d) 5.917,16 (cinco mil, novecentos e dezessete vírgula dezesseis) VRM’s para os serviços de escavadeira hidráulica;

e) 4.142,01 (quatro mil, cento e quarenta e dois vírgula zero um) VRM’s para os serviços de caminhão caçamba;

f) 4.053,26 (quatro mil e cinquenta e três vírgula vinte e seis) VRM’s para o material brita; 

g) 1.982,25 (um mil, novecentos e oitenta e dois vírgula vinte e cinco) VRM’s para o material pó de brita. 

 
Parágrafo primeiro. O total do incentivo concedido, conforme o valor do VRM atual, que é de R$ 3,38 (três reais e trinta e oito centavos), representa até R$ 82.590,00 (oitenta e dois mil, quinhentos e noventa reais) e até 24.434,90 (vinte e quatro mil, quatrocentos e trinta e quatro vírgula noventa) VRM’s. 
 
Parágrafo segundo. Os parâmetros adotados dos valores por hora de serviços de máquinas e dos materiais são os fixados pelo Decreto Municipal nº 1.471/2017, além dos resultantes de processos licitatórios.


Art. 6º. O incentivo de que trata esta Lei será quantificado monetariamente e transformado em VRM pela Secretaria Municipal da Fazenda, pelo valor vigente na data da concessão, e será ressarcido aos cofres municipais durante a vigência do contrato respectivo, e, havendo eventual saldo devedor findo o contrato, após este período, será observado às regras de pagamento estipuladas no contrato.

 
§ 1º. O ressarcimento previsto neste artigo será processado através de prestações anuais, em moeda corrente nacional ou mediante o valor adicionado de Imposto de Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS e de massa salarial gerados pela empresa no exercício anterior ao da apuração dos créditos, no percentual de 2% (dois por cento) sobre o valor adicionado e de 3% (três por cento) sobre a massa salarial, ambos apurados com base nos documentos comprobatórios apresentados pela empresa.  

 
§ 2º. Os créditos decorrentes da aplicação dos percentuais previstos no parágrafo anterior serão utilizados exclusivamente para fins de ressarcimento do custo do incentivo concedido, vedada sua utilização para outros fins.

 
§ 3º. Restando saldo, se devedor, este poderá ser recolhido aos cofres municipais, após a apuração anual ou ao término do contrato, corrigido monetariamente, nas condições fixadas por Decreto do Executivo. 
§ 4º. Havendo saldo credor em determinado exercício, este poderá ser utilizado para quitação de eventuais débitos de exercícios anteriores ou posteriores à apuração. 

 
§ 5º. Ao término do contrato, se o saldo for devedor, deverá ser quitado, para efeitos de encerramento do contrato. Caso o saldo final se apresente credor, não gerará qualquer direito à empresa, não caracterizando obrigação por parte do Município de qualquer pagamento à empresa beneficiada. 

 
Art. 7º. O Município exigirá, durante a execução do contrato, documentos que comprovem o cumprimento das obrigações sociais, trabalhistas, previdenciárias, fiscais, ambientais e tributárias que lhe couberem.

Art. 8º. O incentivo de que trata a presente Lei será objeto de escritura pública, contendo cláusula expressa de indenização ao Município do valor total do incentivo efetivamente concedido, atualizado em VRM, no caso de fechamento da empresa beneficiada antes do prazo mínimo previsto nesta Lei, contados da data da obtenção do benefício, devendo ser prestada garantia real ou pessoal da obrigação de indenizar.  
Parágrafo único. A indenização prevista no caput deste artigo será precedida de encontro de contas. 
Art. 9º. O Município deverá assegurar-se no instrumento contratual de concessão do presente incentivo, do efetivo cumprimento por parte da empresa dos encargos assumidos, com cláusula expressa de revogação do benefício no caso de desvio de finalidade inicial e do projeto apresentado, assegurado o ressarcimento dos investimentos efetuados pelo Município.
 
Parágrafo único. Durante a vigência do contrato, a empresa poderá requerer alteração ou readequação do projeto inicial, mediante justificativa, que poderá ou não ser aprovada pelo Município, com base em Parecer da Comissão Especial de Desenvolvimento. 

Art. 10. O instrumento de contrato, a ser celebrado entre as partes, terá a vigência de 5 (cinco) anos, a contar da data de sua assinatura.


Art. 11. O saldo devedor de R$ 5.574,17 (cinco mil, quinhentos e setenta e quatro reais e dezessete centavos), apurado no encontro de contas do Contrato nº 45, de 30 de junho de 2008 será incluído no contrato decorrente da presente Lei, podendo a empresa beneficiada utilizar eventuais créditos advindos do novo contrato para fins de quitação desse saldo devedor, nos termos do art. 13, § 1º, alínea “b”, combinado com o § 3º do mesmo artigo, da Lei Municipal nº 1.070/2015.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO FELIZ, aos vinte e seis dias do mês de julho de 2017.









        Paulo Mertins,







Prefeito Municipal.

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 063/2017
   

Senhor Presidente,

 
 
Senhores Vereadores:


Versa o presente Projeto de Lei sobre a concessão de incentivo à empresa GRANJA NIENOW LTDA., já instalada no Município.

Como é do conhecimento dos senhores Vereadores, a empresa encontra-se instalada e em operação, em imóvel próprio, na localidade Morro das Batatas, desde o ano de 1996.

Emprega em torno de 90 (noventa) colaboradores, estando já treinados e capacitados. No protocolo de intenções, comprometeu-se a aumentar em mais 5 (cinco) postos, mantendo-os nos 5 (cinco) anos seguintes, sendo que a massa salarial anual está estimada em R$ 2.470.000,00 (dois milhões, quatrocentos e setenta mil reais) para 2018, aumentando gradativamente, chegando em 2022 em R$ 3.002.000,00 (três milhões e dois mil reais).

O faturamento anual previsto é de R$ 41.000.000,00 (quarenta e um milhões de reais) no primeiro ano (2018) aumentando gradativamente, atingindo no 5º ano o patamar de R$ 53.000.000,00 (cinquenta e três milhões de reais). Sobre tais cifras, a projeção do Valor Adicionado é de R$ 26.958.160,00 (vinte e seis milhões, novecentos e cinquenta e oito mil, cento e sessenta reais) no primeiro ano, com projeção para o 5º ano de R$ 34.848.350,00 (trinta e quatro milhões oitocentos e quarenta e oito mil trezentos e cinquenta reais).  


Tais valores são expressivos para o Município. A expansão dessa importante empresa acarretará além do retorno financeiro aos cofres municipais, a expectativa de que os atuais colaboradores permaneçam com seus empregos, sendo que no contexto da economia atual, tal fato deve ser considerado.  

Quanto ao custo estimado do incentivo concedido, as horas máquinas e materiais foram transformados no indexador municipal, totalizando 22.550,18 (vinte e dois mil, quinhentos e cinquenta vírgula dezoito) VRM’s, que representa a cifra de R$ 76.219,50 (setenta e seis mil, duzentos e dezenove reais e cinquenta centavos), valores atuais. 
Para fins de ressarcimento do valor que representa o incentivo, a Lei Geral prevê que a cada final de exercício, o Município lançará o débito (valor do custo) e os créditos da empresa, de 2% (dois por cento) e 3% (três por cento) sobre o valor adicionado e massa salariais gerados, respectivamente. Ao término do contrato, será feito o encontro de contas, apurando-se os quantitativos, com base na variação do VRM, na medida em que todos os valores ora apurados foram transformados nesse índice, facilitando a atualização monetária (conforme prevê os §§ 4º e 5º do art. 7º da Lei Municipal nº 1.070/2015). 

 O pedido foi considerado viável pela Comissão Especial de Desenvolvimento, que levou em conta as metas propostas pela empresa, a serem cumpridas na vigência do contrato de concessão.


Prudentemente, tanto a Lei Geral de concessões como o presente Projeto, que se transformará na Lei específica de concessão do incentivo, estipulam condições de segurança à municipalidade. Além de a concessão ser precedida de escritura pública, contendo cláusula expressa de indenização ao Município no caso de fechamento da empresa antes do prazo previsto no contrato, haverá uma garantia a ser prestada, real ou pessoal da obrigação de indenizar.


Diante de todo o exposto, entendemos caros Vereadores, que este projeto constitui interesse público de alta relevância para o crescimento do Município, razão pela qual pedimos sua aprovação, em regime de urgência, urgentíssima, para que possamos firmar o contrato e a escritura de concessão do incentivo. 
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO FELIZ, aos vinte e seis dias do mês de julho de 2017.
Paulo Mertins,

Prefeito Municipal.
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